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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria de Controle Externo no Estado do Ceará  

 
DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO 

 
                                               TC- 003.539/2014-8 

 
 

  Autuado o presente processo de cobrança executiva, organizada a documentação a ser 
encaminhada ao órgão executor e promovido o registro no Cadastro de Responsáveis por Contas 
Julgadas Irregulares – CADIRREG, de que trata o art. 1º, § 3º, da Resolução TCU 241/2011, 

encaminhem-se os autos ao Ministério Público junto ao Tribunal, via Segest/Scbex, para os fins 
previstos no art. 81, inciso III, da Lei 8.443/1992.  

 

RESPONSÁVEIS DATA DO 

TRÂNSITO EM 

JULGADO 

ACÓRDÃO 

 
Baltazar Pereira da Silva Júnior – 
CPF 260.253.613-04; 

 
Multa (subitem 9.3 do acórdão 

condenatório); 

 

Autorização de Cbex: subitem 9.5 
do acórdão condenatório. 

 
26/11/2013 

 

 
 

 

 
Acórdão 6235/2013–TCU–2ª Câmara, 
Sessão de 22/10/2013-Ordinária, Ata 

38/2013–2ª Câmara, peça 21, pág. 1-2. 
[TC-006.504/2013-2]. 

2.  Apesar de autorizado o parcelamento da dívida (subitem 9.4 do Acórdão condenatório), 

nesse sentido não se manifestou o responsável.  

3.  Justifica-se o aparente atraso na organização e remessa destes autos  em face da 
solidariedade à qual se vincula o responsável em tela, estabelecida no item 9.2 do Acórdão 

6235/2013-TCU-2ªC, quando, relativamente aos demais responsabilizados em débito, o trânsito em 
julgado da deliberação ocorreu somente em 4/2/2014. 

4.  Esclarece-se que do processo originador deste, o TC – 006.504/2013-2, foram também 
gerados os processos de cobrança executiva Cbex 003.536/2014-9 (débito solidário), 003.540/2014-
6 (multa) e 003.541/2014-2 (multa). 

5.  Informo, por oportuno, que a documentação constante deste processo contem as 
informações necessárias para o registro pertinente no Cadastro informativo de créditos não quitados 

no setor público federal (Cadin – Lei 10.522/2002), em relação à multa aplicada, atribuição esta da 
Advocacia Geral da União, conforme o disposto no art. 2º, da Decisão Normativa – TCU 126, de 10 
de abril de 2013. 

 
SECEX-CE, em 18 de fevereiro de 2014 

 
Contribuição da estagiária 

Jéssica Pontes Arruda 

 
(assinado eletronicamente) 

 Francisco José de Queiroz Pinheiro  
Secretário 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 51053953.


